
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2488765 - TO (2023/0384091-5)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MARCOS VINYCIUS DIAS DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PENA DE
PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. ACÓRDÃO ENTENDEU NÃO COMPROVADA A
HIPOSSUFICIÊNCIA. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo em
recurso especial para não conhecer do recurso especial, com fundamento na Súmula n. 7
do STJ.
2. O Tribunal de Justiça concluiu pela ausência de hipossuficiência financeira do réu que
justificasse a redução da pena de prestação pecuniária fixada em R$ 5.000,00 (cinco mil
reais).

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a hipossuficiência do agravante, como
razão para obstar a exigibilidade da pena de prestação pecuniária, foi comprovada no
tribunal de origem e, em não sendo, se o STJ poderia rever o acervo probatório para
entender como provada a hipossuficiência.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que, para fins de obstar a cobrança de
penas de caráter pecuniário é necessária a comprovação da hipossuficiência financeira do
réu.
5. A hipossuficiência não pode ser presumida apenas pelo fato de o agravante estar
assistido pela Defensoria Pública.
6. A revisão das conclusões do tribunal de origem demandaria reexame do acervo fático-
probatório, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. Cabe ao réu comprovar a hipossuficiência financeira para fins de
redução ou isenção da cobrança de penas de caráter pecuniário; 2. A hipossuficiência não
pode ser presumida apenas pela assistência da Defensoria Pública. 3. Tendo o tribunal de
origem concluído pela ausência de prova da hipossuficiência, a revisão do
entendimento demanda reexame de provas esbarra na Súmula n. 7 do STJ".
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Dispositivos relevantes citados: Súmula n. 7 do STJ.

STJ, AgRg no REsp 2056050/SP, Rel. Min. Joel IlanJurisprudência relevante citada: 
Paciornik, Quinta Turma, j. 05.06.2023; STJ, REsp 1.785.383/SP, Rel. Min. Rogerio
Schietti Cruz, Terceira Seção, j. 24.11.2021.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .23 de maio de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2488765 - TO (2023/0384091-5)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MARCOS VINYCIUS DIAS DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PENA DE
PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. ACÓRDÃO ENTENDEU NÃO COMPROVADA A
HIPOSSUFICIÊNCIA. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo em
recurso especial para não conhecer do recurso especial, com fundamento na Súmula n. 7
do STJ.

2. O Tribunal de Justiça concluiu pela ausência de hipossuficiência financeira do réu que
justificasse a redução da pena de prestação pecuniária fixada em R$ 5.000,00 (cinco mil
reais).

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a hipossuficiência do agravante, como
razão para obstar a exigibilidade da pena de prestação pecuniária, foi comprovada no
tribunal de origem e, em não sendo, se o STJ poderia rever o acervo probatório para
entender como provada a hipossuficiência.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que, para fins de obstar a cobrança de
penas de caráter pecuniário é necessária a comprovação da hipossuficiência financeira do
réu.
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5. A hipossuficiência não pode ser presumida apenas pelo fato de o agravante estar
assistido pela Defensoria Pública.

6. A revisão das conclusões do tribunal de origem demandaria reexame do acervo fático-
probatório, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. Cabe ao réu comprovar a hipossuficiência financeira para fins de
redução ou isenção da cobrança de penas de caráter pecuniário; 2. A hipossuficiência não
pode ser presumida apenas pela assistência da Defensoria Pública. 3. Tendo o tribunal de
origem concluído pela ausência de prova da hipossuficiência, a revisão do
entendimento demanda reexame de provas esbarra na Súmula n. 7 do STJ".

Dispositivos relevantes citados: Súmula n. 7 do STJ.

STJ, AgRg no REsp 2056050/SP, Rel. Min. Joel IlanJurisprudência relevante citada: 
Paciornik, Quinta Turma, j. 05.06.2023; STJ, REsp 1.785.383/SP, Rel. Min. Rogerio
Schietti Cruz, Terceira Seção, j. 24.11.2021.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCOS VINYCIUS DIAS DE
SOUZA contra decisão monocrática que conheceu do agravo em recurso especial para
não conhecer do recurso especial, com fundamento na Súmula n. 7 do STJ (fls. 313-314).

O Tribunal de Justiça não havia admitido o recurso especial por incidência da
Súmula n. 7 do STJ (fls. 268-270).

No agravo regimental, a parte recorrente aduziu que os referidos óbices de
admissibilidade não seriam aplicáveis, requerendo o provimento do recurso (fls. 320-
327).

É o relatório. 

VOTO

A insurgência não merece ser acolhida.

O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da
decisão agravada, razão pela qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
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Em relação à alegação de o agravante não dispor de condições suficientes para
cumprir a pena de prestação pecuniária, tal entendimento foi expressamente rejeitado
pelo acórdão do tribunal de origem (fl. 227). No recurso, a parte pretende que se
reconheça a hipossuficiência do agravante, fazendo expressa referência à necessidade de
o STJ fazer "reanálise da prova" (fl. 325).

Ainda, o entendimento desta Corte é no sentido de que a hipossuficiência,
como razão para obstar a exigibilidade da pena de prestação pecuniária, deve ser
comprovado pelo réu, não havendo presunção pelo fato de estar assistido pela Defensoria
Pública.

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO PENAL. MULTA APLICADA DE FORMA
CUMULADA COM A PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE.
PAGAMENTO DA SANÇÃO PECUNIÁRIA PARA A EXTINÇÃO
DA PUNIBILIDADE . NECESSIDADE. TEMA REPETITIVO N. 931
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ.
HIPOSSUFICIÊNCIA NÃO DEMONSTRADA DE FORMA
INEQUÍVOCA . AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que,
em caso de condenação à pena privativa de liberdade de forma
concomitante com multa, o inadimplemento da sanção pecuniária obsta
o reconhecimento da extinção da punibilidade.

2 . Não se desconhece que a Terceira Seção deste Tribunal
Superior, no julgamento do Tema Repetitivo n. 931, firmou a tese no
sentido de que, "[n]a hipótese de condenação concomitante a pena
privativa de liberdade e multa, o inadimplemento da sanção pecuniária,
pelo condenado que comprovar impossibilidade de fazê-lo, não obsta o
reconhecimento da extinção da punibilidade" (REsp n. 1.785 .383/SP,
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em 

, DJe de ).24/11/2021 30/11/2021
3. Entretanto, na hipótese, as instâncias ordinárias não se

lastrearam em dados concretos para se concluir pela impossibilidade
financeira da agravante de efetuar o pagamento da pena de multa.
Ressalta-se que a apenada sequer foi intimada para comprovar a sua
condição econômica, tendo a sua hipossuficiência sido meramente
presumida. O simples fato de ter sido assistida pela Defensoria Pública
não é apto a demonstrar, por si só, a condição de hipossuficiente da
agravante.

4. Ante a ausência de demonstração inequívoca da ausência
de condições financeiras da sentenciada para efetuar o pagamento da
pena de multa, não há falar em extinção da sua punibilidade.
Precedentes.

5. Correta a decisão hostilizada que determinou o
prosseguimento da execução da pena de multa ajuizada pelo Ministério
Público, ressalvando ser possível a comprovação pela apenada da
impossibilidade de quitação ou de adimplemento parcelado da prestação
pecuniária.
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6. Agravo regimental desprovido" (STJ, Quinta
Turma, AgRg no REsp 2.056.050/SP, Relator Joel Ilan Paciornik, Data
de Julgamento: , DJe ).05/06/2023 09/06/2023

 
Portanto, a revisão das conclusões alcançadas pelo tribunal de origem não

prescindiria do reexame do acervo fático-probatório, o que esbarra na Súmula n. 7 do
STJ (AgRg no REsp n. 2.131.931/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ).13/8/2024 20/8/2024

Assim, deve ser mantida a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0384091-5 AREsp 2.488.765 / 

T O
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00029055620208272715

EM MESA JULGADO: 20/05/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCOS VINYCIUS DIAS DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Simples

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS VINYCIUS DIAS DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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